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RESUMO 

A família nuclear burguesa surgiu com a ascensão do capitalismo, abrigada no lar, nicho 

tradicional do patriarcado. Nesse ambiente, sob o manto da privacidade, se dá a 

reificação das mulheres como consequência da divisão sexual do trabalho e da 

hierarquização dos gêneros. Objetivando compreender possível relação entre a violência 

praticada por parceiros e ex-parceiros íntimos e o absenteísmo, este estudo qualitativo 

exploratório fez uso da estratégia PICOT, para consultar bases de dados, e da 

ferramenta Rayyan QCRI, para gerenciar referências. Os dados analisados indicam a 

existência da relação pesquisada e que as mulheres são as suas principais vítimas. 

Conclui-se também haver uma lacuna na literatura, que diz respeito à análise das 

atividades laborais exercidas no ambiente doméstico. 
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INTRODUÇÃO 

 

Este estudo qualitativo exploratório tem foco na violência praticada contra as 

mulheres pelos homens, enquanto seus parceiros ou ex-parceiros íntimos (VPI), os mais 

prováveis perpetradores da violência determinada pelo gênero entre todos os possíveis 

perpetradores (Branicki, 2023), buscando identificar sua possível relação com o 

absenteísmo. Trata-se aqui da violência praticada contra as mulheres, por serem 

mulheres, como reinvindicação do mito que suporta o patriarcado (Butler, 2024) e ação 

limitadora do pleno exercício da autonomia, sendo uma questão de saúde pública e ato 

de violação aos direitos humanos (OMS, 2024). 

Foi utilizada a estratégia PICOT para guiar a revisão da literatura, com uso de 

termos específicos, e a ferramenta Rayyan QCRI para gerenciar as referências, 

resultando em 36 estudos selecionados. 

Os dados analisados indicam alta prevalência desse tipo específico de violência 

em diferentes contextos globais e sua implicação com o absenteísmo, com impactos 

econômicos significativos. Constatou-se ainda haver uma lacuna na literatura, que diz 

respeito ao impacto da VPI sobre as atividades não remuneradas e historicamente 

percebidas como subalternas, que são desenvolvidas pelas mulheres no ambiente 

doméstico (Saffioti, 2013). 

 

METODOLOGIA 

 

Com abordagem qualitativa e exploratória, realizou-se revisão da literatura, 

incluindo a utilização da estratégia PICOT, a partir dos seguintes componentes: 

população em foco (P), trabalhadoras e trabalhadores vitimados por violência 

perpetrada por parceiros ou ex-parceiros íntimos;  intervenção  (I),  que  foi  a  violência  

 



 

 

 

 

sofrida; grupo controle (C), composto por trabalhadores sem relato da violência; e o 

desfecho de interesse (O), que foi o absenteísmo. 

Realizaram-se buscas nas seguintes bases de dados: Portal de Periódicos 

CAPES, Cochrane Library (coleção de base de dados), PubMed, Scopus, EMBASE, 

Web of Science, Scielo, BVS, ScienceDirect e Google Acadêmico. Foram também 

consultadas as referência dos estudos selecionados. 

Os termos utilizados para as buscas foram: "violence against women", "domestic 

violence", "intimate partner violence" e "absenteeism", associados pelos operadores 

lógicos “and” e “or” aos termos "prevalence" e "epidemiology". 

Foram considerados elegíveis estudos revisados por pares, publicados até 14 de 

julho de 2024, em qualquer idioma, com desenho observacional e que quantificassem a 

prevalência do absenteísmo em pessoas vitimadas por agressões perpetradas por seus 

parceiros ou ex-parceiros íntimos, não sendo critério de exclusão a não existência do 

registro de um agravo consequente à violência sofrida. 

Por fim, fez-se uso da ferramenta Rayyan QCRI como gerenciador de 

referências, para o qual importaram-se 92 artigos que, após emprego de critérios de 

elegibilidade e remoção de duplicidades, resultaram em 36 estudos que foram 

submetidos à análise aprofundada. 

 

REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Questiona-se quando o dimorfismo sexual passou a ser interpretado em desfavor 

das mulheres (Simioni, 2022), sendo crível que a hierarquização dos gêneros iniciou-se 

com a divisão sexual do trabalho, ocorrida há cerca de 35.000 anos, constituindo-se em 

um dos pilares da organização social deste então. Tal condição já se expressava através 

das pinturas rupestres, primeiro registro perpetuado do simbolismo humano (Zerzan, 

2011). 

No Neolítico, “[...] há cerca de 7.000-6.500 anos [...]” (Saffioti, 2001, p. 126), 

contemporânea ao desenvolvimento da pecuária e da agricultura, inicia-se o processo de 

substituição   da  apropriação   coletiva  da  produção   pela  apropriação   privada   e   a  



 

 

 

 

desestruturação de um modelo de relações sociais centrado na figura feminina (Engels, 

2024). 

De longa data, os homens utilizam-se do discurso como ferramenta para modelar 

um ideal de mulher, tendo como condição de viabilidade o silêncio imposto às mesmas. 

Tal prática, segundo Beard (2023), foi registrada de forma inaugural na literatura 

ocidental na obra de Homero, Odisseia, escrita há  cerca  de  3.000 anos.  Em  passagem 

também citada por Engels (2024), Telêmaco ordena que sua mãe, Penélope, se cale, 

pois que a fala em público seria uma exclusividade masculina. 

Certamente, além do discurso, foi necessário o emprego da violência tanto no 

espaço público, como no privado. Laçaram-se mão da segregação, tortura, das fogueiras 

e do assédio, desapossando as mulheres inclusive do controle da reprodução, vedando-

lhes o uso de conhecimentos acumulados ao longo de séculos como, por exemplo, pela 

criminalização do aborto (Federici, 2023). 

Capítulo à parte, o discurso médico atuou como auxiliar da dominação 

patriarcal, particularmente a partir de meados do séc. XVIII, dando fundamento à 

percepção da mulher como organismo privado das qualidades masculinas (Tramontano, 

2023). Nesse mesmo momento ocorre a ascensão do capitalismo e o surgimento da 

família nuclear burguesa, locada em um ambiente onde tradicionalmente prevalece o 

poder patriarcal e ocorre a reificação da mulher, sob o manto da privacidade e do 

silêncio cúmplice de seus membros (Oliveira, 2022). 

Importa também destacar a interpretação de Bourdieu (2021) a respeito da 

atuação coordenada de instituições como a igreja, o Estado e a escola através de um 

processo de desistoricização capaz de dispensar a justificação de legitimidade da 

dominação da mulher. 

Trata-se aqui de uma questão de saúde pública, ato de violação dos direitos 

humanos e mecanismo histórico de dominação, que atravessa barreiras sociais e 

culturais, comprometendo a autoestima, o exercício da cidadania e a possibilidade de 

estabelecer ou preservar redes de relacionamento (OMS, 2024).  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 



 

 

  

 

A prevalência da VPI varia entre os diferentes estudos e contextos ao redor do 

mundo.  Nos  Estados  Unidos,   Blodgett   (2017)   revelou   que   53%   das   mulheres 

entrevistadas relataram tê-la sofrido. Em contraste, Asencios-Gonzalez (2023), no Peru, 

mostrou acometimento de 71,2% das mulheres da amostra pesquisada, enquanto no 

Sudão do Sul, estudos indicaram acometimento de até 100% das entrevistadas (Chadha, 

2021). 

A violência perpetrada por parceiros e ex-parceiros íntimos afeta às mulheres 

com maior frequência do que aos homens, constatação que evidencia uma disparidade 

significativa de gênero. Por exemplo, no Canadá, MacGregor (2016) revelou que a 

prevalência para as mulheres foi de 37,6%, enquanto que para os homens foi de 17,4%. 

Em países em desenvolvimento revelaram-se taxas para ambos os sexos mais 

altas do que em países desenvolvidos. Assim, Gana e Sudão do Sul apresentaram taxas 

de prevalência geral de 41% e 59%, respectivamente (Chadha, 2021). Em contrapartida, 

no Canadá a prevalência geral constatada foi de 33,6% (MacGregor, 2016). Essas 

disparidades destacam como diferentes populações podem ser afetadas, dependendo do 

contexto cultural, econômico e social (OMS, 2024). 

Essa espécie de violência tem um impacto significativo na América Latina, 

afetando o crescimento econômico dos países (Costa, 2022). No Brasil, as mulheres 

vitimadas faltaram ao trabalho, em média, 18 dias/ano (IMP, 2017). 

Igualmente bem estabelecida encontra-se a importância do trabalho remunerado 

para as mulheres que sofreram ou sofrem VPI, em função do ganho financeiro e 

possibilidade de recuperação da autoestima, além de poderem ter no trabalho um local 

de convivência segura e estabelecerem redes de relacionamento e amparo, 

oportunizando seu emponderamento (Branicki, 2023). 

Echeverria (2016), estudando os impactos da VPI, dedica atenção à divisão 

sexual do trabalho e à dupla jornada feminina. No entanto, em seu recorte, foram 

entrevistadas exclusivamente “[...] mulheres [...] que têm ou tiveram um trabalho 

remunerado durante o período de violência [...]” (Echeverria, 2016, p. 37), não havendo 

qualquer referência às atividades não remuneradas desenvolvidas por essas mulheres  no  

 



 

 

 

 

ambiente doméstico ou às mulheres que se dedicam exclusivamente a essa modalidade 

de trabalho. Através deste estudo foi possível observar que a  abordagem dessa temática 

com foco exclusivo no trabalho assalariado é recorrente, como em Fitz-Gibbon (2023), 

Branicki (2023) e Isola (2015). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A violência perpetrada por parceiros e ex-parceiros íntimos impacta vidas em 

todo o mundo, afetando diretamente a saúde e a produtividade das vítimas, além de, 

como consequência, afetar a economia  dos  países.  As  mulheres  são as sua principais 

vítimas em todos os contextos analisados, o que destaca a importância de políticas 

específicas com enfoque de gênero. 

Os estudos transversais foram predominantes, mas estudos longitudinais 

poderiam oferecer uma visão mais profunda dos efeitos a longo prazo da violência 

pesquisada. Por outro lado, percebe-se haver uma lacuna na literatura quanto ao impacto 

da VPI sobre o trabalho não remunerado e historicamente percebido como subalterno 

que é desenvolvido pelas mulheres no ambiente doméstico. 

Novos estudos, com a inclusão da vivência das mulheres que apresentam total 

dependência financeira em relação aos seus agressores e que provavelmente tiveram sua 

trajetória de vida mais acentuadamente determinada pela divisão generificada do 

trabalho, poderão contribuir para o real dimensionamento e compreensão da VPI. 
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